
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

CNPJ: 13.807.870/0001-19
 Telefone: 75 3265-2386 -site:www.santaluz.ba.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Cultura.

1. OBJETO

Contratação do artista ISAQUE GOMES E EDSON GOMES para apresentação artística no dia 
25 de julho de 2026, a ser realizado na cidade de Santaluz – BA, no evento Santaluz Fest 2026, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e proposta, em anexo.
O presente termo de referência tem como base legal a Lei nº 14.133/2021, especificamente seu 
artigo 74, inciso II c/c com o Decreto nº 068, de 26 de dezembro de 2023.  O procedimento 
observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII, bem como o Decreto Municipal 
068/2023.
Por se tratar de objeto de baixa complexidade, rotineiro e repetido, no qual existe a possibilidade 
de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste Termo de Referência, foi elaborado o Estudo Técnico Preliminar, entendendo-se 
pela desnecessidade da análise de riscos.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Da necessidade da contratação 

A presente contratação se justifica em razão da necessidade dos festejos em comemoração ao 
aniversário da cidade que remetem à emancipação política deste município. Tendo a necessidade 
de produzir uma festa que proporcione um espaço onde os moradores podem se reunir, interagir e 
fortalecer laços comunitários, atraindo visitantes de outras cidades, promovendo o turismo, 
impulsionando a economia local e valorizando a diversidade cultural. Sendo possível proporcionar 
aos munícipes e visitantes, bem-estar social e cultural, além de promover a valorização das raízes 
do povo de nossa cidade e região. Ressalta-se, ainda, que o referido evento é considerado um 
importante fator de atração turística e comercial, pois intensifica o fluxo de pessoas e garante o 
aquecimento da economia no município. Um show artístico pode ser um poderoso ímã para atrair 
um público diversificado e entusiasta, especialmente se o artista possui uma base de fãs 
consolidada. Deste modo, a promoção de eventos, por sua vez, objetiva trazer aos munícipes 
opção de lazer e distração, fomentar o turismo no Município, desenvolver o comércio e difundir a 
cultura local, considerando inclusive que a promoção cultural é uma exigência constitucional, 
inserindo-se dentre os deveres do Estado.

2.2 Da inviabilidade de competição. 

A inexigibilidade de licitação tem fundamento geral na impossibilidade de competição entre 
propostas, afigurando-se sempre que for inviável uma avaliação puramente objetiva da qualidade 
do contratado, em face da natureza do objeto contratual, que exige a atuação de profissionais 
artistas, sob pena de não ser atendido o interesse público subjacente à contratação. Some-se ao 
exposto, a inviabilidade de competição, como um dos pressupostos de natureza legal, que se 
estabelece, também, pela impossibilidade de licitar valores heterogêneos. 
Conforme preleciona o doutrinador Jorge Ulisses Jacoby, em sua obra Contratação direta sem 
licitação: “parece útil a classificação das obrigações adotada pelo Direito Civil em três grupos: 
obrigações de dar, fazer e não fazer, para situar com maior precisão o objeto da contratação de 
que se cuida no art. 74, inciso II. A contratação de um artista, considerada como inviabilizadora da 
competição, constitui típica obrigação de fazer, do tipo intuitu personae, isto é, que só pode ser 
realizada diretamente pelo contratado”. 
É sabido que a contratação do setor artístico é algo extremamente subjetivo, tornando inviável a 
competição, fato que enquadra tais situações nas hipóteses de inexigibilidade licitatória. Vejamos 
como trata do tema Ronny Charles Lopes Torres:
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Pensando dessa forma, passaremos a ter uma adequada leitura 
deste inciso, não restando dúvida de que tal inviabilidade não deve 
ser reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), mas de uma 
impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva para 
seleção dentro dessa espécie de contratação, dada a subjetividade 
natural ao gosto pelas artes.

Dada à potencialidade criativa ou características inerentes do trabalho, não há como estabelecer 
pontos mensuradores para estabelecer uma competição que seja julgada através de critérios 
objetivos. No presente caso demonstrou-se a consagração do artista, bem como o exigido para 
uma contratação segura e a razoabilidade de um preço de mercado.
A contratação dos serviços ora propostos será pelas disposições contidas no inciso II, do art. 74, 
da Lei nº 14.133/2021, à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos de omissões e 
qualquer divergência surgida durante a execução do mesmo.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de:
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública;

Constata-se que ISAQUE GOMES E EDSON GOMES comprova que possui vasta atuação na 
área musical, razão pela qual se entende que o artista é profissional.

2.3 Do empresário exclusivo 
A Lei de Licitações nº 14.133/21 exige que a contratação direta sem licitação seja feita com 
diretamente com o artista ou por meio de empresário exclusivo, conforme o §2º, in verbis:

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico.

Pela leitura supra, deve-se apresentar contrato de exclusividade, registrado em cartório, através do 
qual fique garantido ao agenciador ampla e irrestrita representação para todos os eventos em que 
o artista venha a se apresentar, conforme segue em anexo.
Neste sentido, a Instrução n. 02/2005 do TCM/BA, posteriormente alterada pela Instrução n. 
001/2017, ainda aplicada ao caso, estabelece nos arts. 3º, VI e VII, 6º e 8º, o seguinte: 

Art. 3º Nos casos de inexigibilidade, o órgão ou entidade responsável 
pela realização do evento encaminhará ao Gestor exposição de 
motivos solicitando a contratação de determinada empresa, banda, 
grupo musical ou profissional do setor artístico, devidamente autuada, 
protocolizada e numerada, gerando processo administrativo, instruído 
com os seguintes dados: 
(...) 
VI. documento, registrado em cartório, que demonstre a 
exclusividade da representação por empresário de artista a ser 
contratado, desde que não se restrinja aos dias e localidades 
correspondentes à apresentação do artista; 
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VII. o documento previsto no inciso VI deverá comprovar a não 
eventualidade ou precariedade da relação entre o artista e o seu 
representante.” (destaques no original)
Art. 6º. O Contrato será celebrado entre o Município e a empresa, 
banda, grupo musical ou artista, ou com o seu empresário, quando 
ocorrer o vínculo de exclusividade de que trata o inciso VI, do art. 3º 
desta Instrução. (destaques no original) 
Art. 8º. O vínculo de exclusividade a que se refere o art. 6º  deverá 
ser devidamente comprovado mediante Carta de Exclusividade ou 
Contrato, assinados por quem detenha condição para representar a 
banda, grupo musical ou profissional do setor artístico, conforme 
indicação em contrato social ou estatuto registrados nos órgãos 
competentes. (destaques no original) 

2.4 Da consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

A Lei nº 14.133/21, no inciso II do art. 74 preceitua que o contratado deve ser consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.  Para comprovação do exposto acima, há a 
necessidade de documentos que demonstrem se tratar de um artista que realiza shows com 
regularidade e que possui reconhecimento público ou da crítica. 
Como se vê, a subjetividade que o setor artístico envolve, torna tal contratação uma hipótese de 
inexigibilidade por ser inviável a competição, contudo, ainda assim, devem ser respeitados 
requisitos mínimos capazes de garantir a impessoalidade e a moralidade na Administração 
Pública. Cabe destaque, porém, ao fato de que o artigo 3º, V, da Instrução nº 02/2005 do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, ainda aplicada ao caso, que orienta 
órgãos Municipais sobre a contratação de bandas, profissionais ou empresas do setor artístico, 
estabelece que a consagração do profissional do setor artístico pela crítica especializada ou pela 
opinião pública deve ser comprovada por intermédio de “documento que justifique a 
inviabilidade da competição, devendo anexar recortes de matérias jornalísticas e da crítica 
especializada que indiquem tratar-se de artista consagrado pela opinião pública local, 
regional ou nacional”. 

Neste sentido, ensina o doutrinador Jorge Ulisses Jacoby, em sua obra Contratação direta sem 
licitação: 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da 
consagração anteriormente referida para justificar a contratação 
direta. Haverá inexigibilidade de licitação se o profissional for 
consagrado apenas pela opinião pública de uma cidade? Ou de um 
Estado? Ou é necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? 
No novo ordenamento jurídico, a opinião pública que consagra o 
artista pode ser local. Diferentemente do ordenamento jurídico 
anterior, em que a licitação tinha limites de valor por modalidade o 
que associava a limites de consagração, segundo alguns autores, no 
modelo jurídico atual essas pretensões limitadoras não mais 
subsistem.

Neste aspecto constata-se que o artista contratado atende aos requisitos legais exigidos posto ser 
aclamado tanto pela crítica como pela opinião pública, fato este comprovável pela simples busca 
pelo nome nas plataformas digitais e nas suas redes sociais. Segue, em anexo, comprovação do 
reconhecimento de ISAQUE GOMES E EDSON GOMES pela mídia especializada ou pela opinião 
pública nacional, a fim de comprovar o reconhecimento. Diante das justificativas apresentadas faz-
se necessário a contratação de artista por Inexigibilidade de Licitação, nos termos exigidos no 
inciso II, do art. 74, da Lei nº14. 133/2021.

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

CNPJ: 13.807.870/0001-19
 Telefone: 75 3265-2386 -site:www.santaluz.ba.gov.br

O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações), especificamente seu artigo art. 74, inciso II.  O procedimento observado obedece ao 
disposto no artigo 72, incisos I a VIII, bem como o Decreto Municipal 068/2023. 

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame 
levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do 
negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao 
atendimento do interesse público naquela hipótese específica”. 

Nesse mesmo sentido, o doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem sempre, é verdade, 
a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da realização do 
procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela ordem 
jurídica, especialmente o princípio da eficiência.” No presente caso, a inexigibilidade de licitação 
torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser pormenorizada em um 
procedimento formal, não sendo afastada nenhuma das premissas básicas de um procedimento 
licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios 
basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros. Ainda, a modalidade de 
contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios objetivos, a serem definidos 
num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados possuem natureza artística, 
sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a execução desse serviço. 

4.  ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUAN
T. V. UNIT. V. TOTAL

1

Contratação do artista ISAQUE 
GOMES E EDSON GOMES para 
apresentação artística no dia 25 
de julho de 2025, a ser realizado 
na cidade de Santaluz – BA, no 
evento Santaluz Fest 2026.

Dia 1 R$220.000,00 R$220.000,00

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS; R$220.000,00  

O valor estimado da contratação é de R$: 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), conforme 
comprovação em anexo.

5. DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:

No que diz respeito a razão da escolha do fornecedor, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se pois há a comprovação de profissional do setor artístico por 
meio de empresário exclusivo, consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, 
conforme documentos em anexos, e que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária à contratação;  Conforme o art. 74 § 2º da Lei nº 14.133/21:

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico.
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Sendo assim, segue, em anexo, comprovação da regularidade jurídica e fiscal pertinente do 
empresário que intermediou a contratação e o documento que atesta sua exclusividade.

6. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

6.1 Da razoabilidade do valor

No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VII c/c art. 23, § 4º, ambos da Lei 14.133/2021 e mediante o Decreto Municipal nº 068/2023, 
para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados, através de 
contratações com objetos similares. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade 
com os praticados em contratações semelhantes de objetos de 
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 
meio idôneo.

O cachê do artista não deve ser comparado em relação ao mercado e sim quanto aos valores 
praticados por ele mesmo. Ou seja, quanto àquele profissional costuma cobrar para realizar tal 
serviço. Neste sentido, foram apresentadas notas fiscais e extratos de contratos de shows do 
artista em outros órgãos, nos quais notadamente são similares ao valor proposto.

CONTRATANTE CNPJ DATA VALOR
PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
QUIJINGUE

13.698.782/0001-26 18/06/2026 220.000,00

MUNICÍPIO DE 
SERRINHA

13.845.086/0001-03 11/06/2026 220.000,00

MUNICIPIO DE SÃO 
FELIPE

13.827.027/0001-02 28/05/2026 220.000,00

Pela execução do show foi cobrado o valor de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais), conforme 
justificativa de preços em anexo. Ademais se constatou que os preços praticados pelo artista em 
outras localidades são similares ao que está sendo cobrado deste Município: 

Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contratação é compatível com o 
mercado, sendo considerado justo para esta Administração.

6.2 Da necessidade de antecipação de pagamentos 

Na antiga Lei de Licitações (Lei n° 8.666/93) já havia exigência por parte do setor artístico pelo 
pagamento antecipado de parte do valor da apresentação. 

É de conhecimento popular que nenhum artista ou banda "sobe no palco" sem ter ciência do 
recobrimento do seu cachê.
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Neste sentido, a nova lei de licitações incluiu expressamente a possibilidade de se realizar 
antecipação de pagamentos, vejamos:

Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, 
relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à 
execução de obras ou à prestação de serviços.
§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se 
propiciar sensível economia de recursos ou se representar 
condição indispensável para a obtenção do bem ou para a 
prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente 
justificada no processo licitatório e expressamente prevista no 
edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta.
§ 2º A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional 
como condição para o pagamento antecipado.
§ 3º Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor 
antecipado deverá ser devolvido.

O entendimento sobre a excepcionalidade do pagamento antecipado já era reconhecido pelos 
Tribunais e pela doutrina, o TCU, de longa data, reconhece a possibilidade de a Administração, de 
forma excepcionalíssima, realizar pagamentos antes da efetiva execução do objeto contratado. (p. 
ex. Acórdãos 134/95 e 59/99, ambos do Plenário). 

A Instrução nº 02/2005 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, ainda 
aplicada ao caso, que orienta órgãos Municipais sobre a contratação de bandas, profissionais ou 
empresas do setor artístico, estabelece a possibilidade de pagamento antecipado.

Art. 3°. Nos casos de inexigibilidade, o órgão ou entidade responsável 
pela realização do evento encaminhará ao Gestor exposição de 
motivos solicitando a contratação de determinada empresa, banda, 
grupo musical ou profissional do setor artístico, com fundamento no 
art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, devidamente autuada, 
protocolizada e numerada, gerando processo administrativo, instruído 
com os seguintes dados:
(...)
III. valor da contratação, discriminando a forma de pagamento, 
que poderá ser parcialmente antecipado, de acordo com o 
respectivo contrato;

7. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

O serviço contratado será realizado por execução indireta.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da 
contratada a realização das atividades abaixo relacionadas: 

 Os serviços de apresentação artística serão executados na sede do Município de Santaluz- 
Bahia e terá a duração de 01:30 h (uma hora e trinta minutos). 

A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 

Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão 
estar identificados no local de prestação de serviço. Os Serviços deverão ser executados no 
Município de Santaluz/BA, conforme as determinações da Secretaria Solicitante.

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

CNPJ: 13.807.870/0001-19
 Telefone: 75 3265-2386 -site:www.santaluz.ba.gov.br

A descrição da solução como um todo, abrange a contratação do artista ISAQUE GOMES E 
EDSON GOMES para apresentação artística no dia 25 de julho de 2026, a ser realizado na cidade 
de Santaluz – BA, para composição das atrações artísticas do evento em comemoração a 
emancipação política deste município. Um planejamento detalhado e uma execução cuidadosa 
ajudarão a garantir o sucesso do evento e uma experiência memorável para o público-alvo.

Contratar um show artístico envolve uma combinação de planejamento estratégico, negociação 
habilidosa e execução detalhada. Ao investir tempo na definição de objetivos claros, pesquisa 
meticulosa, negociações transparentes e uma execução cuidadosa, aumentam-se 
significativamente as chances de sucesso do evento e proporciona uma experiência inesquecível 
para todos os envolvidos. A escolha deve-se ao fato da singularidade dos serviços contratado, por 
tratar-se do cunho artístico e cultural nos termos da Lei nº 14.133/2021. Os serviços deverão ser 
executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e especificações 
contidas neste Termo de Referência, não eximindo a contratada da responsabilidade da execução 
de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 
14.133/2021. Sendo assim, os documentos exigidos serão:
 
Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País;
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.
 
Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas;
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 
outras que forem necessárias. 
 
Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

Outros:
a) Contrato de exclusividade devidamente registrado em cartório sem data e localidade específica 
(quando for o caso);
b) Comprovação de mídia especializada ou opinião pública.
c) Justificativa de preço
d)  Comprovação dos custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do 
transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas 
específicas.

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. As comunicações entre o órgão ou entidade e a 
contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 
o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
WALDSON LOPES DE GOES FILHO, portaria nº 049/2026, dessa Administração, ou pelo 
respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. O fiscal do 
contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
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O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. O gestor do contrato será o servidor MURILO 
GABRIEL REIS DE ALMEIDA, portaria 047/2026, com atribuições administrativas e a função de 
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado;

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;

O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do 
contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  O contratado deverá manter 
preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para 
representá-lo na execução do contrato. 

11.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

a) não produzir os resultados acordados,
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
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fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. Os serviços 
poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização.

\Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. O recebimento 
provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
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A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. A 
Administração deverá:

 a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas.   
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento

O pagamento de 50% (cinqüenta por cento), do valor será realizado em até 24 (vinte e quatro) 
horas após assinatura do contrato e os outros 50% (cinqüenta por cento), em até 30 (trinta) dias 
úteis após a realização do evento. Após o recebimento da respectiva fatura corretamente 
preenchida, pelo departamento competente da Secretaria Municipal Administração. Se o término 
deste prazo coincidir com dia em que não houver expediente na Prefeitura, considerarse-á como 
vencimento o primeiro dia útil imediato;

Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na 
forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 
64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

12.  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
UNIDADE: 1601
PROJETO ATIVIDADE: 2.023
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39
FONTE DE RECURSOS: 1500/1501/1700/1701/1715/1716/1719/1749/1753

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de 
referência, apresentada pela GOMES 86 PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 28.543.501/0001-33, que detém o contrato de exclusividade do artista ISAQUE GOMES E 
EDSON GOMES, conforme documentos acostados aos autos do processo.

14. DO PRAZO CONTRATUAL 

O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração de 05 
(cinco) meses a contar da assinatura do termo de contrato, podendo ocorrer a prorrogação de 
vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

15.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração.

c) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros.

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.

e) Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá.

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica.

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.

h) Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços.

i) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
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k) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições se previamente autorizadas pela Administração.

l) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

m) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010 c/c os arts. 7º III e 14 IV da Lei nº 
14.133/21.

n) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso.

o) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.

p) As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

q) Substituir, no prazo de 02h00min (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e 
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.

r) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante.

s) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas 
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 
ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

t) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento.

Assegurar à CONTRATANTE:

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento 
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar 
os mesmos sem limitações.

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congênere, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

c) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência.

d) Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 

16.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência.
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.
f) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com a legislação.
g) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
h) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário.

i) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas
j) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

k) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens.

l) Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

m) A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido.

n) O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
irregularidade.

o) O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 
até a data da extinção do contrato.

p) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 
extinção ou rescisão do contrato.

q) Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato.

r) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
s) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 
t) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

u) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado.

19. DAS SANÇÕES: 
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Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA, sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sempre respeitando com contraditória e 
ampla defesa.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Todas as informações, aplicativos e documentos que forem manuseados e utilizados são de 
propriedade do CONTRATANTE, não podendo ser repassados, copiados, alterados ou absorvidos 
na relação de bens da CONTRATADA, bem como de seus executores, sem expressa autorização 
do CONTRATANTE.
Os executores da contratada, que atuarão na prestação dos serviços previstos, receberão acesso 
privativo e individualizado, não podendo repassá-los a terceiros, sob pena de responder, 
criminalmente e judicialmente, pelos atos e fatos que venham a ocorrer em decorrência deste 
ilícito.
Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações, bem como 
dos documentos e informações utilizados durante a prestação dos serviços.
A CONTRATADA obriga-se a dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre 
qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços.
O banco de dados é de propriedade da contratante, podendo ser solicitado a qualquer momento.
O Município de Santaluz- BA reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se estes 
não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.
Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 
14.133/2021 e no Decreto Municipal 068/2023.
Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Santaluz-BA, em 15 de julho de 2026.

_________________________________________________
SUÊNIA EVANGELISTA DOS SANTOS

Secretária Municipal de Cultura.
Portaria n° 007/2026


